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PROCURADOR  
 

Caderno de Prova: Prova Discursiva e Prática 
 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
1. Não se comunique, em hipótese alguma, com outros candidatos. 

 

2. Solicite a presença do fiscal em caso de necessidade. 

 

3. Verifique se este caderno contém CINCO questões, sendo QUATRO questões discursivas e UM enunciado para 

elaboração de peça prática, acompanhados de espaço para rascunho. 

 

4. Confira os dados e, havendo erro, solicite ao aplicador a correção na Ata da Sala. 

 

5. Será permitida, na prova discursiva, a consulta à legislação seca, não comentada ou anotada. 

 

6. Não se comunique com outros candidatos, nem se levante sem autorização do fiscal de sala. 

 

7. Na duração da prova está incluído o tempo destinado à identificação que será feita no decorrer da prova, à transcrição dos 

textos para o caderno de texto e à conferência do material de consulta. 

 

8. Assine à CANETA no espaço indicado. 

 

9. Nenhuma folha deste caderno de prova poderá ser destacada. 

 

10. O Caderno de Texto Definitivo da prova discursiva não pode ser assinado, rubricado, nem conter, em outro local que não o 

apropriado, qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de anulação da prova. 

 

11. A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou no caderno de textos 

definitivos, poderá implicar a anulação de sua prova. 

 

12. Caso haja algum problema, solicite ao aplicador a substituição deste caderno, impreterivelmente, até 15 minutos após o 

início da prova, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse sentido. 

 
13. Após uma hora do início da prova, o candidato poderá se retirar sem levar o caderno de questões. Para isso, você deverá 

chamar a atenção do aplicador levantando o braço. Ele irá até você para recolher sua FOLHA DE RESPOSTAS (GABARITO) 

e este CADERNO DE PROVAS. A saída com o CADERNO DE PROVAS somente ocorrerá após três horas e quarenta e cinco 

minutos do início das provas. 

 

14. Recolha seus objetos, deixe a sala, e em seguida o prédio. A partir do momento em que você sair da sala, e até sua saída do 

prédio, não lhe será permitido o uso dos sanitários. 

 

Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do processo seletivo o candidato que durante a sua realização for 

surpreendido portando (mesmo que desligados) quaisquer aparelhos eletrônicos, tais como: bip, telefone celular e/ou 

smartphone, relógio de qualquer espécie, walkman, notebook, ipod, ipad, tablet, pendrive, gravador, máquina de calcular, 

máquina fotográfica, chaves integradas com dispositivos eletrônicos, controle de alarme de carro e moto, controle de portão 

eletrônico etc., bem como quaisquer acessórios de chapelaria e ainda lápis, lapiseira/grafite, borracha, caneta em material não 

transparente, óculos de sol (exceto com comprovação de prescrição médica), qualquer tipo de carteira ou bolsa e armas. 

 

Duração total desta prova, incluindo o preenchimento da FOLHA DE RESPOSTAS (GABARITO): QUATRO HORAS 

 

Site: www.unirv.edu.br - @unirv - facebook.com/unirv 
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QUESTÃO 01 

(Valor: 0 a 12,50 pontos) 

 

No que consiste o papel contramajoritário da Jurisdição Constitucional? O tema já foi discutido pelo 

Supremo Tribunal Federal? 
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QUESTÃO 02 

(Valor: 0 a 12,50 pontos) 
 

Joaquim José da Silva Xavier é servidor público da Prefeitura Municipal de Rio Verde, onde ocupa 

o cargo de Auxiliar Administrativo, tendo ingressado no serviço público municipal em 04/06/1975. Em 

1992 foi aprovado o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Rio Verde, que em seu artigo 198 

prevê o pagamento de auxílio-alimentação a todos os servidores públicos municipais efetivos, 

correspondente a 45% (quarenta e cinco por cento) do vencimento base. 

Joaquim aposentou-se em 05/10/2010, recebendo a remuneração do cargo de Auxiliar 

Administrativo, com paridade, sendo certo afirmar que, além dos proventos de aposentadoria, o servidor 

percebe valores correspondentes ao auxílio-alimentação. 

Em 1º/10/2015, o Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Rio Verde proferiu 

decisão administrativa determinando a suspensão do pagamento dos valores correspondentes ao auxílio-

alimentação a Joaquim, bem como a restituição de tais valores mediante desconto nos proventos de 

aposentadoria, sob o fundamento de que no ato de concessão da aposentadoria ao servidor houve 

interpretação errônea sobre a aplicabilidade do artigo 198 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 

aos servidores inativos. 

Diante do caso narrado, indaga-se: 

a) É legal o pagamento de auxílio-alimentação aos servidores inativos? Explique e fundamente. 

b) É permitido à Administração Pública exigir a devolução dos valores recebidos por Joaquim, a 

título de auxílio-alimentação? Explique e fundamente. 
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QUESTÃO 03 

(Valor: 0 a 12,50 pontos) 

 

A Universidade de Rio Verde (UniRV), através do procedimento de produção antecipada de prova, 

realizada contra a empresa Engenharia Universal S.A., com sede no município de Goiânia, fez prova oral 

comprovando crédito no valor de R$ 30.000,00 decorrente de obrigação assumida pela requerida para 

cumprimento (pagamento) no município de Rio Verde. Após esse procedimento, a empresa Engenharia 

Universal S.A., mesmo notificada extrajudicialmente, não fez o pagamento do valor devido à UniRV. 

Na qualidade de Procurador da UniRV, responda, justificadamente e indicando os dispositivos legais, 

qual a peça processual cabível e o foro competente (competência material e territorial), para que a 

Universidade possa cobrar judicialmente o crédito inadimplido. 

 

Obs.: o candidato deve apresentar os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 

pertinente ao caso. A mera indicação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 04 

(Valor: 0 a 12,50 pontos) 
 

João Esperto, que é professor concursado do município de Rio Verde, foi denunciado pelo 

Ministério Público do Estado de Goiás, por meio do Promotor de Justiça Criminal de Rio Verde, por 

prática de crime de lavagem de dinheiro (Art. 1º, da Lei 9.613/98) consistente na ocultação e dissimulação 

da origem e propriedade de bens e valores (constituiu uma empresa Offshore no Panamá – empresa 

anônima com saldo em conta bancária em paraíso fiscal), provenientes diretamente da prática de infração 

penal na qual foi vítima o IFGO (Instituto Federal Goiano). Segundo a denúncia, João Esperto, que 

também exerce o cargo de professor diretor do IFGO, teria efetivado a compra de um imóvel destinado ao 

atendimento de finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização de 

um campus, condicionaram na escolha, dispensando-se a licitação. Mas João Esperto teria pago um preço 

incompatível com o valor de mercado, ou seja, superfaturou a compra em 1000%, tendo recebido uma 

propina de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (praticou crime de fraude à licitação, cujo processo 

penal está sendo apurado na Vara da Justiça Federal de Rio Verde). Esses valores recebidos teriam sido 

levados clandestinamente para fora do território nacional e teriam sido depositados numa conta-corrente 

em nome de uma empresa anônima no Panamá, como forma de ocultar e dissimular a origem e a 

propriedade dos valores. A denúncia foi oferecida e recebida constando apenas a descrição do crime 

antecedente, não tendo sido juntado nenhum documento que contivesse indícios da infração penal 

antecedente. João Esperto não foi localizado para ser citado pessoalmente; ao que foi citado por edital, não 

apresentou resposta nem constituiu defensor para tanto. Assim, o processo não foi suspenso, dando-se 

sequência com a nomeação de defensor dativo para atuar no processo. Com base no mencionado caso 

penal, responda:  

a) Existe alguma questão preliminar a ser arguida pelo defensor dativo? Explique e fundamente. 

b) O que o defensor dativo poderia argumentar na resposta à acusação? Explique e fundamente. 
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PEÇA PRÁTICA PROFISSIONAL 

(Valor: 0 a 50 pontos) 

 

No dia 2 de maio de 2016, um grupo de 50 (cinquenta) acadêmicos integrantes do movimento 

estudantil “Universitários em Ação” ocupou o Bloco III do Campus Rio Verde da Universidade de Rio 

Verde - UniRV, como forma de protesto por melhorias nas condições de ensino e de iluminação  no 

Campus, assim como pelo oferecimento de refeições gratuitas aos acadêmicos no restaurante universitário.  

Não obstante as tentativas de negociação da Reitoria da UniRV com os líderes do referido 

movimento estudantil para desocupação pacífica do Bloco III, no último dia 16 de maio ocorreu um 

princípio de tumulto, quando os acadêmicos integrantes do movimento “Universitários em Ação” tentaram 

impedir a entrada de professores e de outros alunos contrários ao movimento no prédio ocupado.  

Ademais, cumpre salientar que o Reitor da UniRV fora devidamente orientado pela Procuradoria-

Geral da Universidade sobre a possibilidade de retirada dos manifestantes indesejados de dentro do prédio 

ocupado por meios próprios, ou seja, sem necessidade de autorização judicial, no exercício regular da 

autotutela e do poder de polícia, este último inerente à natureza jurídica da citada Instituição de Ensino 

Superior. 

Contudo, o Reitor da UniRV, preocupado com a segurança e integridade dos estudantes 

universitários que participam do protesto, optou por não se utilizar do uso da força, solicitando ao corpo 

jurídico da UniRV a adoção da medida judicial cabível para que o Poder Judiciário determine a 

desocupação imediata do Bloco III do Campus Rio Verde, a fim de que sejam evitados o atraso no término 

do semestre letivo e prejuízos aos demais acadêmicos, em especial aos acadêmicos concluintes.  

Na qualidade de Procurador, elabore a peça processual cabível para a defesa dos interesses da   

Universidade de Rio Verde – UniRV na situação acima descrita, indicando os respectivos requisitos e 

fundamentos, nos termos da legislação vigente, apresentando os argumentos jurídicos e os pedidos 

apropriados, bem como a fundamentação legal pertinente ao caso. 

 

Obs.: A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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